
LEI COMPLEMENTAR Nº 816

DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013
INSTITUI A CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 26 de novembro de 2013 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 816
Art. 1º Fica instituída, nos termos do artigo nº 149-A da Constituição Federal de 1988, a Contribuição para Custeio de Serviço de Iluminação Pública – CIP, destinada ao custeio do serviço de iluminação pública.

§ 1º Considera-se serviço de iluminação pública aquele destinado a iluminar vias e logradouros públicos e quaisquer outros bens públicos de uso comum, bem como as atividades acessórias de instalação, manutenção, expansão e modernização da respectiva rede de iluminação, inclusive a realização de eventos públicos.

§ 2º São contribuintes da CIP os consumidores situados no território do Município, sejam eles proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores a qualquer título, de imóveis, edificados ou não.

Art. 2º A base de cálculo da contribuição de que trata o artigo anterior corresponderá ao custo mensal dos serviços de iluminação pública, rateado entre os consumidores, e a contribuição será cobrada conforme tabela a seguir:

	Classe Residencial

	Faixa de Consumo (kWh)
	Valor da Contribuição (R$)

	Até 50
	1,00

	51 a 100
	2,00

	101 a 150
	3,00

	151 a 200
	5,00

	201 a 300
	7,00

	Acima de 300
	8,00


	Classe Comercial

	Faixa de Consumo (kWh)
	Valor da Contribuição (R$)

	Até 200
	  5,00

	201 a 500
	10,00

	501 a 1000
	15,00

	Acima de 1000
	20,00


	  Classe Industrial

	Faixa de Consumo (kWh)
	Valor da Contribuição (R$)

	Até 200
	  5,00

	201 a 500
	10,00

	501 a 1000
	15,00

	Acima de 1000
	20,00


	Classe: Outros
	Valor da Contribuição (R$)

	Poder Público
	8,00

	Serviço Público
	8,00


§ 1º O valor da contribuição estabelecido na forma deste artigo será cobrado, mensalmente, por meio da nota fiscal fatura, emitida pela concessionária responsável pelo serviço de energia elétrica.

§ 2º A concessionária deverá transferir o montante arrecadado para a conta do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, assim como fornecer demonstrativo da arrecadação, sob pena de responder civil e criminalmente pelo não cumprimento dessa obrigação.

§ 3º A contribuição será utilizada obrigatoriamente para custeio do serviço de iluminação pública, vedada qualquer outra destinação ao produto da sua arrecadação.
§ 4º Ao Executivo é facultado assumir parte do custeio relacionado ao serviço de iluminação pública, sempre que a arrecadação auferida com a CIP se mostrar insuficiente para a cobertura dos custos efetivamente ocorridos. 

§ 5º São isentos de recolhimento:
I – os próprios municipais;
II – as unidades consumidoras classificadas na Subclasse Residencial Baixa Renda, cadastradas nas concessionárias dos serviços de energia elétrica do Município de Santos no Programa de Tarifa Social de Energia Elétrica, de acordo com a Resolução 414, de 09/09/2010, da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica.

Art. 3º Os valores da contribuição serão reajustados na mesma ocasião e percentual aplicado às tarifas de fornecimento de energia elétrica da concessionária do serviço.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a empresa concessionária de prestação de serviços de energia elétrica para operacionalizar a apuração e cobrança da contribuição de que trata esta lei complementar.

Art. 5º As despesas decorrentes da implantação desta lei complementar correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas, se necessário.

Art. 6º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 05 de dezembro de 2013.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 05 de dezembro de 2013.
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Chefe do Departamento
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